
   
 

 
 
  

 

Câmara Municipal de Pouso Alegre
| Estado de Minas Gerais  

C AssessoriaJurídica

(EC Comissão de Legislação, Justiça eRedação
E-C Comissão de Ordem Social

E-C Comissão de AdministraçãoPública

Be Comissão de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária
E-C Comissão dos Direitos Humanos, dos Direitos da Pessoa Deficiente,

“ dos Direitos da Pessoa Idosa e dos Direitos da Criança e Adolescente

E-C Comissão de Saúde, Assistência Social e Promoção Humana

E-C Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

E-C Comissão de Meio Ambiente e Agropecuária
E-C Comissão de Proteção Animal
E-C Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor
F-C Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
F-C Comissão de Segurança Pública

| |

PROJETODE LEI Nº 1.432/2023

Ao Depart. Jurídico eVereadores, em 14/04/2023  
 

AUTORIZA O GHEFE DO PODER EXECUTIVO
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais   

 
  

PROJETO DE LEI Nº 1.432 /2023

AUTORIZA O CHEFE DO PODER
EXECUTIVO A CONCEDER REAJUSTE DE
VENCIMENTOS AOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXCETUANDO
AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO,
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E
AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E
AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder 7,50% (sete vírgula cinquenta por cento)
de reajuste sobre os vencimentos básicos dos servidores públicos municipais.

Art. 2º O reajuste será concedido aos servidores públicos municipais, excetuando os profissionais do

magistério, agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias e agentes políticos.

Art. 3º O reajuste será a partir de 1º (primeiro) de abril de 2023, respeitandoa data base da categoria.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 18 de abril de 2023 
      

PRESIDENTEDA MESA 1º SECRETÁRIO
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PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE—MG  
    

GABINETEDO PREFEITO  
PROJETO DE LEI Nº 1.432, DE 14 DE ABRIL DE 2023

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a conceder
reajuste de vencimentos aos servidores públicos
municipais, excetuando aos profissionais do
magistério, agentes comunitáriosde saúde e agentes
de combate às endemias e agentes políticos e dá
outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder 7,50% (sete vírgula cinquenta por cento)
de reajuste sobre os vencimentos básicos dos servidores públicos municipais.

Art. 2º. O reajuste será concedido aos servidores públicos municipais, excetuando os profissionais do
magistério, agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias e agentes políticos.

Art. 3º. O reajuste será a partir de 1º (primeiro) de abril de 2023, respeitando a data base da categoria.

Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 14 de Abril de 2023. 
Renato hrcia de Oliveira Dias

Chefe'de Gabinete Interino



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Ref.: Projeto de Lei nº 1.432/2023

Submeto à apreciação dessa Colenda Casa o presente projeto de lei, cujo objeto é autorizar o Chefe do
Poder Executivo a conceder reajuste de vencimentos aos servidores públicos municipais exceto aos
profissionais do magistério, agentes de combate às endemias, agentes comunitários de saúde e agentes
políticos, consoante à data base das categorias.

Esclarecemos que o percentual de reajuste constante nessa propositura, 7,50% (sete vírgula cinquenta
por cento) contempla um aumento real acima do índice de 4,65% correspondente a inflação acumulada
nos últimos 12 meses, ou seja, de Abril/2022 a Março/2023 de acordo com o INPC/IBGE.

A administração municipal a exemplo do que fez em anos anteriores, neste ato concede reajuste de 7,50%
(sete vírgula cinquenta por cento) aos servidores municipais com intuito de manter o poder aquisitivo do
salário dos servidores.

A recomposição salarial dos servidores públicos municipais, a exemplo no que foi feito com os

profissionais de magistério, mantém a cultura desta administração em valorização do servidor.

Portanto, a aplicação do reajuste no percentual de 7,50% (sete vírgula cinguenta por cento), representa
um aumento na ordem de R$ 810.106,18 (oitocentos e dez mil e cento e seis reais vírgula dezoito
centavos) mensais para o exercício financeiro de 2022/2023, apenas com despesas direta de pessoal.

Informamos que o percentual aplicado está dentro do “limite prudencial” e das demais limitações impostas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); observando, em especial, o que
dispõe os arts. 20, incs. le III, alínea “b”, e 22, parágrafo único. Em outras palavras, o aumento pretendido
se encontra respaldado pelo princípio da legalidade.

Essa propositura visa a atenderaos anseios dos servidores com coerência e responsabilidade.

Por isso é que rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa
Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente Projeto de Lei com a maior

urgência possível.

Pouso Alegre/MG, 14 de Abril de 2023.

i inado de fe digital JOSE
JOSE DIMAS DA SILVA “ DIMASDA SILVA SO PM

. FONSECA:34209514691
FONSECA:34209514691 Dados: 2023.04.17 14:59:49-03'00'

JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA
Prefeito Municipal



PREFEITURA GE

POUSOALEGRE
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DECLARAÇÃODE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADE

COM A LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL

Declaro, para os devidos fins que refeirdo projeto de lei é compatível com a LDO (Lei de

Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim como é

compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre-MG, 14. de abril de 2023

Assihadodeforma-digital
SILVESTRE CANDIDO por SILVESTRECANDIDO
DE SOUZA DESOUZA

TURBINO:537882736 TURBINO:53788273615

15 Dados:2023.04.14
13:16:23 -03'00'

SilvestreCândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

  
Praça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 3/550-036

(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | saf.administracao pouscalegre.mg.gov.br



  PREFEITURA DE

HE! POUSOALEGRE
Secretaria de
Financas   

ESTIMATIVA DE CÁLCULO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

- FOLHA DE PAGAMENTO 
ESTIMATIVADE CÁLCULODE IMPACTOORÇAMENTÁRIOE FINANCEIRO POR REAJUSTE SALARIAL EM 7,5% 

DESCRIÇÃO 2023 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA R$929.314.350,00 

TOTAL COM REAJUSTE DA FÓLHA DE PAGAMENTODE ABRIL A DEZEMBRO DE 2023 + 13º
SALÁRIO R$119.598.675,89 

 

PERNCENTUALSOBRE À RECEITA CORRENTALÍQUIDA 12,87%
  

Pouso Alegre-MG, 14 de abril de 2023

SILVESTRECANDIDO Assinadodeformadigital por
SILVESTRECANDIDO DE SOUZA

DE SOUZA “TURBINO:53788273615

TURBINO:53788273615 Dados: 2023.04.14 13:15:35-0300'

SilvestreCândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

 
Praça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-056

(55) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | saf.administracaoGepousoalegre.ma.gov.br

  

 



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE

A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS É COM Ô PLANO PLURIANUAL 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias e agentes políticos e dá

outras providências.

Declaro que o Projeto de Lei nº 1.432 de 14 de abril de 2023 que Autoriza o Chefe do

Poder Executivo a conceder reajuste de vencimento aos servidores públicos municipais,

excetuando aos profissionais do magistério, agentes comunitários de saúde e agentes

de combate às endemias e agentes políticos & dá outras providências, em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de DiretrizesOrçamentárias) no que sê refere às metas da

Administração, assim comoé compativel com 0 PPA (Plano Plurianual.

Declaro ainda, como base na Estimativa do impacto Orçamentário é Financeiro que a

recomposição salarial não afetará emproporção umaumento de despesa.

   Pouso Alegre/ MG, 14 de abril de 2023. |

Roberto fcisco-dos Santos...
Secretário Municipal de RecursosHumanos |
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3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000
3319016000000000000
3319113020000000000

3319113020000000000

Descrição Atual mensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 147.808 Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 69.682

Licença saúde 6.683

Contribuição patronal para o INSS 13.805

Contribuição patronal para o INSS 1.051

Outras despesas variáveis - pessoal civil 8.716

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 17.079

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 30.877 
Despesa Orçamentária  
Despesa  

Plano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

rçamentária
Plano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319013030000000000
3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Descrição Atual mensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 39.651

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 93.218

Contribuição patronal para o INSS 18.491

Contribuição patronal para o INSS 1.408

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 2.435

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 4.403 
Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 80.182

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 43.647

Contribuição patronal para o INSS 8.729

Contribuição patronal para o INSS 664

Outras despesas variáveis - pessoal civil 8.215

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 8.506
15.378Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 

Despesa Orçamentária
Plano

3319011030000000000
3319011050000000000

3319013030000000000

3319013030000000000
3319113020000000000

3319113020000000000

Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 3.670

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 37.987

Contribuição patronal para o INSS 7.597

Contribuição patronal para o INSS 578

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 513
928Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 

Despesa Orçamentária
Piano

3319011030000000000

3319011050000000000
3319013030000000000
3319013030000000000
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Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 37.108

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 17.410

Contribuição patronal para o INSS 3.368
256Contribuição patronal para o INSS

mana Eid 9 EOA



3319113020000000000

3319113020000000000

4.125

7.457

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB)

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 
Piano

3319011030000000000
3319011050000000000
3319011500000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

 Descrição Atual mensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 450.203
Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 49.250
Salário maternidade 3.356

Licença saúde 13.529

Contribuição patronal para o INSS 9.680

Contribuição patronal para o INSS 737

Outras despesas variáveis - pessoal civil 2.836

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 56.274

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 101.735  
Plano

1138129010400000000

Plano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

Descrição Atual mensal
Salario Maternidade INSS 3.232

Descrição Va

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 132.001

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 56.266

Licença saúde 1.679

Contribuição patronal para o INSS 11.361

Contribuição patronal para o INSS 865

Outras despesas variáveis - pessoal civil 331

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 16.035

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 28.989  
Plano

3319011030000000000

3319011050000000000
3319011500000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 439.445

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 7.785

Salário maternidade 105

Licença saúde 17.531
1.557Contribuição patronal para o INSS

Contribuição patronal para o INSS 118

Outras despesas variáveis - pessoal civil 2.093

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 56.188

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 101.580 
Plano

3319011030000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

Descrição Atuai mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 3.827

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 433

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 783 



Piano

3319011010000000000

3319011030000000000
3319011520000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Plano

3319011010000000000

3319011500000000000

3319011520000000000
3319016000000000000

3319113040000000000

3319113040000000000

              Descrição Atual mensal
Vencimentose salários 227.390

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 19.807

Licença saúde 3.627
Outras despesas variáveis - pessoal civil | 778

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDE j 29.676

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 53.650

Descrição Atual mensal
Vencimentose salários 275.841

Salário maternidade 3.191

Licença saúde 9.560

Outras despesas variáveis - pessoal civil 1.236

Obrigações Patronais Referentes ao FUNDEB (Mínimo de 60%) 38.852

Obrigações Patronais Referentes ao FUNDEB (Mínimo de 60%) 70.239 
Plano

3319011030000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

Descrição Atual mensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 14.657

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 1.836
3.320Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 

Plano

3319011030000000000

3319011520000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 2.659

Licença saúde 2.837

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 769

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 1.391 
Plano

3319011030000000000

3319011050000000000
3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000
3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Atual mensalDescrição
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 248.454

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 36.992

Licença saúde 7.887
7.308Contribuição patronal para o INSS

Contribuição patronal para o INSS 556

Outras despesas variáveis - pessoal civil 1.805

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 29.300
52.970Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 

Despesa Orçamentária
Plano
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Atual mensal
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Descrição
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Despesa  

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000
3319013030000000000
3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

rçamentária
Plano

3319011030000000000
3319011050000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Despesa Extra Orçamentária
Plano

1138129010400000000

Despesa Orçamentária
Plano

3319004990000000000
3319004990000000000
3319004990000000000

3319011030000000000

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

Despesa Orçamentária
Plano

3319011030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

Despesa Orçamentária
Plano

3319004990000000000

3319004990000000000
3319004990000000000

3319016000000000000

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 71.302
Licença saúde te 8.693

Contribuição patronal para o INSS t 14.260

Contribuição patronal para o INSS g . o 1.086
Outras despesas variáveis - pessoal civil f ng 60.231

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 44.606

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 80.642   
Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 423.835
Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 39.356

Contribuição patronal para o INSS 7.871

Contribuição patronal para o INSS 599

Outras despesas variáveis - pessoal civil 6.138

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 54.311

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 98.188 
Descrição Atual mensal

Salario Maternidade INSS 2.823

Descrição Va

Outras contratações por tempo determinado 1.391.980

Outras contratações por tempo determinado 291.073

Outras contratações por tempo determinado 22.172

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 1.280.012

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 98.735

Licença saúde 64.604

Contribuição patronal para o INSS 19.540

Contribuição patronal para o INSS 1.488

Outras despesas variáveis - pessoal civil 227.975

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 153.576
277.645Contribuição Patronal para o RPPS (excetoa Incidente sobre o FUNDEB) 

Atual mensal
Descrição
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 646.552

Outras despesas variáveis - pessoal civil 26.710

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 74.712
135.068Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 

Descrição Atual mensal

Outras contratações por tempo determinado 59.203

Outras contratações por tempo determinado 13.242

Outras contratações por tempo determinado 1.008
7.006

Outras despesas variáveis - pessoal civil 



Despesa Orçamentária
Plano

3319011030000000000

3319011520000000000

3319016000000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

 
Descrição ttual mensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB É é 104.885

Licença saúde f. 7.030

Outras despesas variáveis - pessoal civil do5 7517

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) ZA 14.077
25.450Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB)  

Plano
1138129010400000000

Plano

3319004990000000000
3319004990000000000

3319004990000000000

Descrição Atual mensal

Salario Maternidade INSS 1.417

Descrição Va

Outras contratações por tempo determinado 47.460

Outras contratações por tempo determinado 11.029

Outras contratações por tempo determinado 840 
Piano

3319011030000000000

3319011050000000000
3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000
3319016000000000000
3319113020000000000

“ 3319113020000000000

Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 60.521

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 40.274
Licença saúde 3.936

Contribuição patronal para o INSS 8.054

Contribuição patronal para o INSS 613

Outras despesas variáveis - pessoal civil 5.620

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 7.621
13.778

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 
Plano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319013030000000000

3319013030000000000
3319113020000000000

3319113020000000000

Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 89.697

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 35.981

Contribuição patronal para o INSS 6.857

Contribuição patronal para o INSS 522
Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 12.297

22.231
Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB)  

Plano

3319003020000000000
3319011030000000000

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000
3319013030000000000
3319113020000000000
anana sonanannannannn

Atual mensal
Descrição
Pensões custeadas com recursos ordinários do tesouro 4.593

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 112.057

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 25.191

Licença saúde 1.581

Contribuição patronal para o INSS 5.038

Contribuição patronal para o INSS 383
13.536

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a incidente sobre o FUNDEB)
Innidanta antro o TURNODY AA ATAPamtuitrinão Datena anna q DDDO fusanta — 



Despesa 

 

Piano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000

3319113020000000000
3319113020000000000

 

Plano

3319011030000000000

3319011050000000000
3319013030000000000

3319013030000000000

3319113020000000000

3319113020000000000

rçamentária
Piano

3319011030000000000

3319011050000000000

3319011520000000000

3319013030000000000

3319013030000000000

3319016000000000000
3319113020000000000

3319113020000000000

 
  

Descrição - Atualmensal
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB : . 153.818

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 4 64.298
Licença saúde “o 6.478

Contribuição patronai para o INSS Ê 12.744
Contribuição patronal para o INSS ? 970

Outras despesas variáveis - pessoal civil 27.166

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 18.625

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 33.671 
Descrição Atual mensal

Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 12.306

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 24.277

Contribuição patronal para o INSS 4.605

Contribuição patronal para o INSS 350

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 626
1.132

Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB)   
Atual mensal

Descrição
Pessoal de cargo efetivo (vinculado ao rpps), exceto FUNDEB 79.871

Pessoal de cargo comissionado, exceto FUNDEB 32.550

Licença saúde 3.137

Contribuição patronal para o INSS 6.510

Contribuição patronal para o INSS 495

Outras despesas variáveis - pessoal civil 2.475
Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a incidente sobre o FUNDEB) 10.669

19.288
Contribuição Patronal para o RPPS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB)



   Excelentíssimo Senhor. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M

Pouso Alegre, 17 de abril de 2023.

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.432/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A

CONCEDERREAJUSTE DE VENCIMENTOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS, EXCETUANDO AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO,

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS

ENDEMIAS E AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

  
O Projeto de lei em análise visa, seu artigo primeiro (19, dispõe que Ficao Chefe

do Poder Executivo autorizado a conceder 7,50% (sete virgula cinguenta por

cento) de reajuste sobre os vencimentos básicos dos servidores públicos

municipais.

O artigo segundo (2) determina que o reajuste será concedido aos servidores

públicos municipais, excetuando os profissionaisdo magistério, agentes comunitáriosde

saúde, agentes de combate às endemias e agentes políticos.

O artigo terceiro (3º) aduz que o reajuste será a partir de 1º (primeiro) de abril de

2023, respeitandoa data base da categoria.

Êotos

 



   O artigo quarto (4) dispõe que revogadas as disposições em contrário, es

entra em vigor na data da sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento interno:

Art. 252. Os Projetos de Lei Ordinária são proposiçõesque tem

por fim regular toda matéria legislativa de competência da
Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

INICIATIVA

A Lei Orgânica do Município, em seu artigo 45, dispõe sobre a iniciativa do Chefe do
'

Executivo para administraros cargos e funções públicas, veja:homi

Art. 45. São iniciativa do prefeito, entre outros, osprojetos de lei
que disponham sobre: 1 - a criação, transformação e extinção de

cargo efunçãopública do PoderExecutivo, autarquia efundação
pública bem como a fixação da respectiva remuneração,
observados osparâmetros da lei de diretrizes orçamentárias.

COMPETÊNCIA

cia 55

A Constituiçãoda República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b *.

Art. 61. 8 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que: (...) IE - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

b) organização administrativae judiciária,matéria tributária
e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração
dos Territórios.

Pa



    O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislat

consoante o disposto no artigo 30, incisos 1, da Constituição Federal, já que compete &

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Por interesse local entendese:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado,

desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e

imediatamente na vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in

Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e

Lei Orgânica Municipal.

A competência do Prefeito para a propositura em exame encontra-se descrita em

no artigo 69, incisos V e XIII, da Lei Orgânica do Município:

Art 69. Compete ao Prefeito: (..) V - iniciar o processo
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta lei; (..) XHF —

dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do

Poder Executivo.

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “..guem

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja,

interesse de ouirem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, IP eé.,

Malheiros, pég.62).

A revisão de remuneração des servidores públicos deve ser feita anugimente,  
mesma data, sem distinçãode índices, de iniciativa do Poder Legislativo,se tratar

   

 de servidores do Legislativo;e de iniciativa do Executivo,se tratar de servidores

desse Poder.

O direitoà reposição salarial anual é assegurado no inciso X do art. 37 da
 

Constituição Federal e art. 110, capuí, da Lei Orgânica Municipal.  



    Art. 37. A administraçãopública direta e indireta de qualquerd
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos '
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte: (...) X - a remuneração dos servidores públicos e o

subsídio de que trata o £ 4ºdo art. 39 somentepoderão serfixados
ou alteradospor lei específica, observadaa iniciativaprivativa em

cada caso, asseguradarevisão geral anual, sempre na mesma data

e sem distinção de índices; (Redação dadapela Emenda

Constitucionalnº 19, de 1998)” (CH/88)

Art. 10 — À revisão geral da remuneração do servidor público

farse-á sempre na mesma data. (Lei Orgânica)

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competênciaquanto

à iniciativa, que é privativado Chefe do Poder Executivo,não existindoobstáculos legais

a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a análise do mérito competeúnica e

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

DOS REQUISITOS LEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI
101/2000

 

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivoapresentou “declaração”

de que “há compatibilidade e adequaçãoda despesa constante do referido Projeto a Lei

de Responsabilidade Fiscal- (PPA, LOA E LDO)e estimativa de impactofinanceiro”.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Submeto à apreciação dessa Colenda Casa o presente projeto de lei, cujo objeto é

autorizar o Chefe do Poder Executivo a conceder reajuste de vencimentos aos servidores

públicos municipais exceto aos profissionais do magistério, agentes de combate às

O



 
 Esclarecemos que o percentual de reajuste constante nessa propositura, 7,50%

(sete vírgula cinquenta por cento) é a inflação acumuladanos últimos 12 meses, ou seja,

de Abril/2022 a Março/2023 de acordo com o INPC/BGE.

A administração municipal a exemplo do que fez em anos anteriores, neste ato

concede reajuste de 7,50% (sete vírgula cinquenta por cento) aos servidores municipais

com intuito de manter o poder aquisitivo do salário dos servidores.

A recomposição salarial dos servidorespúblicos municipais, a exemplo no que foi

“feito com os profissionais de magistério, mantém a cultura desta administração em

valorização do servidor.

Portanto, a aplicação do reajuste no percentual de 7,50% (sete vírgula cinquenta

por cento), representa um aumento na ordem de R$ 810.106,18 (oitocentos e dez mil e

cento e seis reais vírgula dezoito centavos) mensais para o exercício financeiro de

2022/2923, apenas com despesas direta de pessoal.

Informamos que o percentual aplicado está dentro do “limite prudencial” e das

demais limitações impostas pela Lei de ResponsabilidadeFiscal (Lei Complementar nº

101/2000); observando, em especial, o que dispõe os arts. 20, incs. 1 e Hi, alinea “b”, e

22, parágrafo único. Em outras palavras, o aumento pretendido se encontra respaldado

pelo princípio da legalidade.

Essa propositura visa a atender aos anseios dos servidores com coerência €

responsabilidade.

Por isso é que rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores

com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da

presente Projeto de Lei com a maior urgência possível.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso HI do Regimento

Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre. UN 



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-se parecer f ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 1,432/2022, para ser submetido à análise das Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária. Salienta-se que, o parecer jurídico, ora

exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendi e parecer, S.M.)..

N
N e e' meo ga

". RodrigoMoraes Pereira   



 
CONCLUSÃO   
Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação do   Projetode nº1.432/2023, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária. Salienta-se que, o parecer jurídico, ora

exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.
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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais TS

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJET

DE LEI Nº 1.432/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CONCEDER REAJUSTE DE

VENCIMENTOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXCETUANDO AOS

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO, AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E

AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso

de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.432/2023, DE AUTORIA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O CHEFE DO PODER

EXECUTIVO A CONCEDER REAJUSTE DE VENCIMENTOS AOS SERVIDORES

PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXCETUANDO AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO,

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E

AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à forma, deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme

art. 251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem

por fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara

e sujeita à sanção do Prefeito.

Em relação a iniciativa, em seu artigo 45, dispõe sobre a iniciativa do Chefe do

Executivo para administraros cargos e funções públicas, veja:

Art. 45. São iniciativado prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre: I - a criação, transformação e extinção de cargo

e função pública do Poder Executivo, autarquia e fundação

pública, bem como a fixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias.    



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida nem seu

artigo 61, parágrafo 1º, inciso IL, alínea “Db”:

Art. 61. $ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da

Repúblicaas leis que: (...) TI - disponham sobre: a) criação de cargos,

funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica

ou aumento de sua remuneração; b) organização administrativa e

judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e

pessoal da administração dos Territórios

Projeto de Lei nº 1.432/2023, tem como objetivo, fazer o reajuste salarial dos

servidorespúblicosmunicipais,excetuandoos profissionais do magistério, agentes comunitários

de saúde, agentes de combate às endemias e agentes políticos. O reajuste será de 7,50% (sete

vírgula cinquenta por cento) tendo em vista a inflação acumuladanos últimos 12 meses, ou seja,

de Abril/2022a Março/2023 de acordo com o INPCABGE.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.432/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 17 de abril de 2023

OLIVEIRAALTAIR
AMARAL:495645:7-AMARAL:49564579600

É DBt82023.04.1813:01:17 9600 o
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Bruno Dias Igor Tavares

Presidente Secretário 
v. São Francisco, nº 320 - Primavera- Pouso Alegre-MG - 37552-030 

   



 
Pouso Alegre, 17 de Abril de 2023

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.432/2023 QUE “AUTORIZAO CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CONCEDER REAJUSTE

DE VENCIMENTOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXCETUANDO AOS
PROFISSIONAIS DE MAGISTÉRIO,AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE

COMBATE ÀS ENDEMIAS E AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS “emite
o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.432/2023 tem como objetivo
conceder a autorização para conceder 7,50% (sete virgula cinquenta por cento) de
reajuste sobre os vencimentos básicos dos servidores públicos municipais. O reajuste
será a partir de 1º (primeiro) de abril de 2023, respeitando a data base da categoria

O presente Projeto tem por justificativa, esclarecer que O percentual de 7,50%
(sete virgula cinquenta por cento) de reajuste, é a inflação acumulada nos últimos 12

meses, ou seja, de Abril/2022 a Março/2023 de acordo com o INPC/IBGE.
A recomposição salarial dos servidores públicos municipais, a exemplo no que foi

feito com os profissionais de magistério, tem como efeito a valorização do servidor.
Portanto, a aplicação desse reajuste representa um aumento na ordem de R$

810.106,18 (oitocentos e dez mil e cento e seis reais virgula dezoito centavos) mensais
para o exercício financeiro de 2022/2023, apenas com despesas direta de pessoal.



 
A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, Vi da Constituição

Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o pareçer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO;

OQ Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária
feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.432/2023.
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Pouso Alegre, 14 de Abril de 2023  
PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,
no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1432, DE 14 DE
ABRIL DE 2023, emite o respectivo parecer € voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei
1432/2023, que dispõe sobre o reajuste de vencimentos aos servidorespúblicos municipais, a

teor do art. 70 da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012".

Lado outro, restou evidenciado que O projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para AdministraçãoPúblicamunicipal, vinculando-aa lei legitimamente
votada e sancionadapelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição

da República e art. 13 da Constituição de MinasGerais”. 
1 Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública,analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura, Indústria e Comércio,Plano Diretore Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e à execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidadesparaestatais e concessionáriasde serviços públicos no âmbito municipal;
1 - criação, estruturação e atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais o Município

tenha participação;II - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, € contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;

V - turismo;VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, política habitacionale transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII - exarar parecernas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivasemgeral.
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade

(CEMOG).
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Outrossim, foi analisado se O percentual está dentro do limite e imposições previstas
na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). Em consenso, OS membros da CPA
entenderam que a proposta legislativaobjetiva a valorização e manutenção do poder aquisitivo
do salário dos servidores, tornando-seforçoso a reconstruçãoda dinâmica social para atender,
de forma eficaz, o bem-estarcoletivo, e assim, assegurar a primazia do interesse público e do

Estado Democrático deDireito.

Ato seguinte, emitiram os Vereadores parecer sobre o Projeto de Lei em análise.
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CONCLUSÃO   spas

Em conclusão a Comissão de AdministraçãoPública manifesta-seFAVORÁVELÀ
TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1432/2023, podendo prosseguir em tramitação nos

termos da lei.
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